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Apresentação 

O Tribunal de Contas do Estado (TCE-PA), nos termos do artigo 116, 

inciso I, da Constituição do Estado do Pará (CE) de 1989, é o órgão que 

aprecia as contas prestadas anualmente pelo Governador e emite parecer 

prévio para subsidiar o julgamento pela Assembleia Legislativa do Estado 

do Pará (Alepa), a quem cabe essa competência, conforme estabelece o 

artigo 92, XXVI, da CE/1989.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), artigo 48, estabelece, no 

que diz respeito à transparência, controle e fiscalização, a necessidade 

de ampla divulgação das prestações de contas, inclusive em versão 

simplificada.  

Com o objetivo de cumprir as disposições da LRF, apresenta -se o 

relatório de análise das contas do Excelentíssimo Senhor Governador do 

Estado, Helder Zahluth Barbalho, referente ao exercício de 2025, na forma 

compacta e resumida, mantendo-se os padrões técnicos e os principais 

itens de análise presentes na versão completa.  

Isso proporciona ao leitor uma compreensão mais rápida do 

conteúdo do relatório e o auxilia na decisão de aprofundar o 

conhecimento através da leitura integral.  

Portanto, assim como na versão completa, a versão resumida 

apresenta a análise das contas governamentais organizada por capítulos, 

conforme segue: (1) Indicadores Econômicos e Sociais; (2) Planejamento 

Governamental e Execução Orçamentária; (3) Demonstrações Contábeis; 

(4) Gestão Fiscal e Limites Constitucionais; (5) Resultado da Atuação 

Governamental em Temas Específicos; (6) Sistema de Controle Interno; 

(7) Monitoramento das Recomendações referentes às Contas de 2024; e 

(8) Recomendações. 

É sempre importante ressaltar que as Contas de Governo diferem 

das contas dos demais responsáveis pelos recursos públicos, pois estas 

últimas são julgadas pelo TCE-PA. Portanto, o fato de o Governador 

prestar contas não exime os demais administradores e responsáveis de 

prestarem suas próprias contas, de acordo com a legislação pertinente.  
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 INDICADORES ECONÔMICOS E SOCIAIS 

Neste capítulo, apresenta-se o cenário econômico do Estado do Pará nos últimos 

anos, com base nos dados e informações gerados pelos órgãos oficiais do Governo 

Federal, e o cenário social, embasado nos indicadores contidos na Lei Estadual nº 

6.836/2006, alterada pela Lei nº 8.327/2015, que instituiu o Mapa da Exclusão Social 

no âmbito do Estado do Pará. 

 

1.1. Resultado dos Indicadores Econômicos 

O Produto Interno Bruto (PIB) é um indicador macroeconômico utilizado para medir 

a dimensão da economia de um país, estado ou cidade e corresponde à soma do valor 

de todos os bens e serviços finais produzidos, geralmente em um ano. 

 

A Inflação é o aumento dos preços de produtos e serviços em um determinado 

período, resultando na redução do poder de compra da moeda. 
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A Balança Comercial registra o total de exportações e importações de bens de um 

país em determinado período, sendo que a diferença entre esses valores pode resultar 

em um saldo positivo (superávit) ou negativo (déficit). 

 

O mercado de trabalho abrange diferentes formas de produção de bens e serviços, 

seja para consumo próprio ou de terceiros, expressando a capacidade de absorção da 

população em atividades produtivas, o que permite avaliar, de forma articulada, o nível 

de ocupação e desocupação. 

 

 

 

1.2. Resultado dos Indicadores Sociais 

No campo social, os indicadores do Mapa da Exclusão Social, elaborado pela 

Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas do Pará (Fapespa), evidenciaram 

avanços e retrocessos no exercício de 2024, comparados a 2023. Quando já disponíveis, 

em outras fontes, os dados referentes a 2025 foram incorporados à presente análise. 
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1.3. Panorama Analítico da Conjuntura Econômica e Social 

De acordo com os dados disponíveis, o Pará continua se destacando na 

economia regional e nacional, sobretudo pela relevância de sua produção mineral e 

agropecuária, além do desempenho expressivo nas exportações. Ao mesmo tempo, 

esse dinamismo econômico ainda apresenta problemas estruturais antigos, como a 

concentração da riqueza em reduzido número de atividades econômicas e em regiões 

específicas, a baixa diversificação produtiva e a permanência de desigualdades sociais 

significativas. 
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 PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O planejamento constitui uma atividade essencial da administração pública, 

materializando-se, entre outros, pelo Plano Plurianual (PPA), pela Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e pela Lei Orçamentária Anual (LOA). Além da regularidade formal 

dos instrumentos legais, é imprescindível uma integração entre a definição de objetivos, 

a priorização de despesas e a execução orçamentária, acompanhada de monitoramento 

contínuo da execução físico-financeira e de avaliação do desempenho dos programas. 

 

2.1. Plano Plurianual 2024-2027 

 O PPA e os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

O Plano Plurianual (PPA) 2024-2027, denominado "O Pará que queremos: justo, 

inclusivo e ambientalmente sustentável", foi instituído por meio da Lei nº 10.260/2023. 

No exercício de 2025, correspondente ao segundo ano de vigência do plano, não houve 

alterações ou revisões em sua estrutura programática. 
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 Avaliação dos Programas Temáticos do Poder Executivo 

Em 2025, o Poder Executivo executou 14 programas temáticos compostos por 

355 ações, 52 objetivos, 44 indicadores de resultado e 79 indicadores de processo, com 

destaque para os programas Educação Básica e Profissional e Saúde, que concentraram 

33,09% e 21,04% dos recursos, respectivamente. A execução das 355 ações temáticas 

demonstra que 59,44% apresentaram desempenho conforme programado. 

 

Os programas Saúde, bem como Cultura, Esporte e Lazer apresentaram maior 

quantitativo de ações com execução física igual ou superior a 80%. 

 

A execução financeira dos programas temáticos totalizou R$21,1 bilhões, 

correspondendo a 91,02% da dotação autorizada. 
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O programa Educação Básica e Profissional engloba 5 objetivos, dos quais Ampliar 

o Acesso e a Permanência do Aluno na Educação Básica foi o mais significativo, 

respondendo por 91,34% das despesas do programa. 
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2.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2025, instituída pela Lei nº 

10.657/2024, alterada pela Lei estadual nº 10.849/2024, observa, em termos formais, 

as disposições da Constituição Estadual e da Lei de Responsabilidade Fiscal, estando 

acompanhada dos Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais previstos no art. 4º, §§ 

1º e 3º, da LRF. 
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2.3. Lei Orçamentária Anual 

A Lei nº 10.850/2025, alterada pela Lei nº 11.289/2025, que instituiu a Lei 

Orçamentária Anual (LOA), estimou a receita e fixou a despesa para o exercício de 2025, 

em R$49,5 bilhões, compreendendo o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social e o 

Orçamento de Investimento. 

 

 

 Execução do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

As receitas arrecadadas pelo Estado, já deduzidas as transferências 

constitucionais aos municípios, o Fundeb, as restituições e demais deduções legais, 

totalizaram R$53,7 bilhões. Esse resultado foi sustentado, principalmente, pelas 

receitas correntes, que representaram 87,65% da arrecadação total. 
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A realização da COP30 demandou do Estado atuação coordenada em múltiplas 

frentes, com articulação institucional e estabelecimento de parcerias entre os setores 

público e privado, além da mobilização de recursos e da execução de investimentos, 

sobretudo em infraestrutura urbana.  
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Na classificação da despesa por área de governo, das 27 funções, 5 concentraram 

os maiores percentuais de despesas executadas, conforme demonstrado a seguir. 

 

 Execução do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas Não Dependentes 

O Orçamento de Investimento (OI) compreende a programação dos investimentos 

das empresas estatais em que o Estado do Pará detenha, direta ou indiretamente, a 

maioria do capital social com direito a voto e que recebam, exclusivamente, recursos a 

título de aumento de capital à conta do Orçamento Fiscal. 
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 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) são a 

representação estruturada da situação orçamentária, patrimonial, financeira e do 

desempenho de uma entidade. 

 

3.1. Balanço Orçamentário 

O Balanço Orçamentário evidencia a receita prevista e a despesa fixada, 

comparando-as com aquelas realizadas no exercício. 

 

 

3.2. Balanço Financeiro 

O Balanço Financeiro apresenta as receitas e despesas orçamentárias, bem como 

os ingressos e dispêndios de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos 

em espécie provenientes do exercício anterior e os que se transferem para o exercício 

seguinte. 
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3.3. Balanço Patrimonial 

Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 

representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são 

registrados em contas de compensação (natureza de informação de controle). 
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3.4. Demonstração das Variações Patrimoniais 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia as alterações 

ocorridas no patrimônio, decorrentes ou não da execução orçamentária, bem como 

apura o resultado patrimonial do exercício. 

 

 

3.5. Demonstração dos Fluxos de Caixa 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) apresenta as entradas e saídas de 

caixa, classificando-as em fluxos operacionais, de investimento e de financiamento. 
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3.6. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) evidencia o aumento 

ou a redução do patrimônio líquido da entidade durante um período. 

 

 

3.7. Demonstrações Contábeis das Empresas Controladas Não Dependentes 

As demonstrações contábeis das empresas controladas não dependentes foram 

examinadas de acordo com as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações 

(Lei nº 6.404/1976), bem como normativos do Bacen, do CMN e da CVM, além das 

Normas Internacionais de Contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade. 
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3.8. Convergência e Implementação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais 

O PIPCP é o instrumento da STN que orienta os entes federativos na adoção dos 

procedimentos decorrentes da convergência da contabilidade pública aos padrões 

internacionais. Inicialmente composto por 19 procedimentos, foi ampliado pela Portaria 

STN/MF nº 1.569/2023, que incluiu 8 novos procedimentos e redefiniu prazos de 

implementação. 
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 GESTÃO FISCAL E LIMITES CONSTITUCIONAIS 

A LRF pressupõe ação planejada e transparente, e estabelece aos 

administradores limites para gastos, contração de dívidas, dentre outros, necessários à 

efetivação da gestão fiscal responsável, equilibrada e sustentável. 
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 RESULTADOS DA ATUAÇÃO GOVERNAMENTAL EM TEMAS ESPECÍFICOS 

Os temas específicos são matérias que foram objeto de fiscalização pelo TCE-PA 

no exercício de 2025, cuja relevância social, econômica, financeira, operacional ou de 

gestão torna-os significativos à análise das contas governamentais. 

 

5.1. Área Administrativa 

 Capacidade de Pagamento da Dívida 

A Capacidade de Pagamento (Capag) é um indicador da STN que avalia a situação fiscal 

dos entes subnacionais que pretendem contratar operações de crédito com garantia da União. 
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 Qualidade da Informação Contábil e Fiscal 

A qualidade da informação contábil e fiscal dos entes federativos é avaliada pela 

STN por meio do Ranking Siconfi, cujo objetivo é aferir a consistência, a completude e 

a conformidade dos relatórios e demonstrativos contábeis e fiscais. 

 
 

 Reestruturação e Ajuste Fiscal 

O Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal (PAF) foi concebido com o objetivo 

de viabilizar a renegociação das dívidas dos Estados com a União, condicionando-a ao 

cumprimento de metas fiscais e ao fortalecimento da disciplina na gestão das finanças 

públicas. 
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5.2. Área Proteção Social 

A proteção social, como conjunto de políticas e ações voltadas à garantia de 

direitos e ao amparo de grupos em situação de vulnerabilidade, expressa o 

compromisso estatal com a dignidade da pessoa humana e com a redução das 

desigualdades sociais. 

 Marcos Normativos e Ações Afirmativas de Equidade Racial 

A temática da equidade racial constitui eixo relevante na formulação das 

políticas públicas nos âmbitos nacional e estadual, em razão das desigualdades 

históricas que ainda afetam a população negra, especialmente em estados como o Pará, 

cuja composição demográfica evidencia predominância significativa de pessoas 

autodeclaradas pretas e pardas. 
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 Atuação do Estado do Pará no Combate à Violência contra a Mulher 

Dentre as políticas públicas voltadas à equidade de 

gênero, aquelas relacionadas à segurança pública assumem 

especial relevância, na medida em que se vinculam 

diretamente ao direito à vida, pressuposto para o exercício 

dos demais direitos. 
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Em 2025, as ações da Semu foram operacionalizadas por meio de quatro ações 

orçamentárias vinculadas ao programa Cidadania, Justiça e Direitos Humanos, 

abrangendo promoção dos direitos da mulher, fortalecimento de conselhos e 

organismos de políticas para mulheres, monitoramento da rede de atendimento e 

fortalecimento da autonomia socioeconômica. 

 

 

5.3. Área Meio Ambiente 

O TCE-PA participou do Painel ClimaBrasil, iniciativa coordenada pelo TCU no 

âmbito da Rede Integrar, destinada a avaliar a maturidade das políticas climáticas 

estaduais nos eixos Governança, Políticas Públicas e Financiamento. O levantamento 

avaliou 31 órgãos e entidades estaduais. 
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5.4. Área Infraestrutura 

O Estado do Pará realizou, em 2022, a primeira concessão rodoviária estadual, 

envolvendo trechos do Subsistema Rodoviário do Estado do Pará (SREPA), conhecida 

como Concessão da PA-150, com extensão total de 526,4 km e previsão de 

investimentos de aproximadamente R$3,1 bilhões ao longo de 30 anos, destinados à 

recuperação, operação, manutenção, monitoramento, conservação e ampliação da 

capacidade das rodovias concedidas. 
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 SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

A CF/1988, em seus arts. 70 e 74, impõe aos Poderes a estruturação de um 

sistema de controle interno integrado, voltado a garantir a regularidade e a eficiência 

da gestão pública. 

 

 

 

 MONITORAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES REFERENTES ÀS CONTAS DE 2024 
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 RECOMENDAÇÕES 

As recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-

PA), no exercício de suas competências constitucionais e legais, expressam, 

precipuamente, sua função orientativa, constituindo instrumento para o aprimoramento 

da gestão pública. 

 

 

Recomendações ao Poder Executivo 
 

QUANTO AOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE 

1 

Que seja implantado sistema de registro de custos que permita 
a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, conforme dispõe a LRF, art. 50, § 3º, 
considerando os critérios de transparência e controle social; 

Reiterada 

 

QUANTO AO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2 

Que no anexo de Metas Fiscais do PLDO, faça constar: 
a) a memória de cálculo, referente à projeção da meta relativa 

às despesas com Juros e Encargos da Dívida, Investimentos, 
Amortização da Dívida e Inversões Financeiras, no 
Demonstrativo das Metas Anuais, com informações 
detalhadas suficientes para a verificação da consistência e 
completude dos valores apresentados, conforme dispõe a 
LRF, art. 4º, § 2º, II; 

b) a análise dos critérios estabelecidos para as renúncias de 
receita e suas respectivas compensações, a fim de dar maior 
consistência aos valores apresentados, conforme orienta o 
Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro 
Nacional; 

Reiterada 

3 

Que as receitas e despesas sejam apresentadas de forma 
setorizada no Demonstrativo Regionalizado e Setorizado das 
Receitas e Despesas do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA), conforme dispõe o art. 204, § 5º da Constituição do 
Estado do Pará; 

Reiterada 
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QUANTO AO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4 

Que sejam apresentados dados que permitam a avaliação do 
impacto orçamentário-financeiro da renúncia de receita, 
proveniente de benefícios fiscais, no demonstrativo próprio do 
PLOA; 

Reiterada 

5 

Que as medidas de compensação ao aumento das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado sejam apresentadas no 
PLOA, conforme determina o art. 5º, II, da LRF, e, ainda, 
acompanhadas das premissas e metodologia de cálculo; 

Reiterada 

6 

Que a incidência da renúncia de receita sobre as despesas seja 
apresentada no Demonstrativo Regionalizado dos Percentuais 
de Incidência sobre as Receitas e Despesas Decorrentes de 
Isenções, Anistias, Remissões, Subsídios e Benefícios de 
Natureza Financeira, Tributária e Creditícia do PLOA; 

Reiterada 

7 

Que seja procedida a avaliação das políticas públicas efetivadas 
por meio da concessão de benefícios fiscais de Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS (Política de Incentivos 
ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado e Regime 
Tributário Diferenciado) para verificação de sua eficácia e 
validade, com base na sua razão instituidora; 

Reiterada 

8 

Que os dados constantes do Relatório Anual de Avaliação dos 
Programas do PPA elaborado pela Seplad sejam 
compatibilizados com aqueles registrados no Sistema Integrado 
de Planejamento (SigPlan). 

Reformulada 

9 

Que o sistema SigPlan possibilite a exportação de relatórios em 
múltiplos formatos de arquivo, incluindo as extensões “.xls”, 
“.csv” e “.txt”, a fim de ampliar a usabilidade das informações 
extraídas; 

Reiterada 

10 

Que a Seplad realize o monitoramento e a avaliação periódica 
dos dados inseridos no sistema SigPlan, de modo a assegurar a 
consonância entre os registros de execução física e execução 
financeira das ações vinculadas aos programas temáticos;  

Reiterada 

11 

Que os valores relativos à dotação inicial, dotação atualizada e 
dotação real constantes no sistema SigPlan reflitam fielmente 
os valores registrados no Sistema de Execução Financeira e 
Orçamentária do Estado do Pará (Siafe), de modo a garantir a 
fidedignidade e a confiabilidade das informações apresentadas; 

Reiterada 

12 

Que a Seplad compatibilize, no âmbito do Orçamento de 
Investimento, as fontes de receita previstas na LDO com 
aquelas apresentadas nos demonstrativos de receita e despesa 
da LOA, de modo a garantir a consistência, a transparência e a 
adequada correlação entre a origem e a aplicação dos recursos.  

Reformulada 
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QUANTO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

13 
Que sejam implementados os procedimentos contábeis 
patrimoniais estabelecidos pela Portaria STN nº 548/2015; 

Reiterada 

14 

Que as notas explicativas às demonstrações contábeis 
apresentadas no BGE sejam elaboradas conforme os critérios 
definidos nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas 
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e no Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP), notadamente 
quanto aos seguintes itens: Receita de Transação sem 
Contraprestação (NBC TSP 01); Receita de Transação com 
Contraprestação (NBC TSP 02); Redução ao Valor Recuperável 
(NBC TSP 09/10); e Ativos e Passivos contingentes (NBC TSP 03); 

Reformulada 

15 

Que, para as obras concluídas, seja realizada a baixa da conta-
contábil Obras em Andamento e transferido o saldo 
correspondente para a conta-contábil de Bens Imóveis, em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas na NBC TSP 17 - 
Ativo Imobilizado; 

Reiterada 

16 

Que o ajuste para perdas de dívida ativa seja calculado levando 
em consideração a expectativa de recebimento dos créditos 
inscritos, de maneira segregada, utilizando-se a média 
aritmética dos recebimentos nos últimos três anos de cada 
espécie tributária e não tributária; 

Reiterada 

17 

Que as notas explicativas às demonstrações contábeis, em 
observância ao item 127 da NBC TSP 11, apresentem o 
detalhamento da composição dos outros ingressos/dispêndios 
extraorçamentários do Balanço Financeiro e dos outros 
recebimentos/desembolsos operacionais da Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, especialmente quanto aos itens de maior 
materialidade, de forma a prover informações adicionais para a 
compreensão das demonstrações contábeis;  

Reformulada 

18 

Que alterações na conta de Resultados Acumulados, sem 
trânsito nas contas de ajustes, sejam detalhadas em Notas 
Explicativas, de modo a evidenciar sua motivação e dar 
transparência ao conteúdo da Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido (DMPL); 

Nova 

19 

Que a Cosanpa retifique o conteúdo da Demonstração dos 
Fluxos de Caixa de 2025, com vistas a evidenciar a variação 
líquida das disponibilidades e os saldos inicial e final de caixa e 
equivalentes de caixa; 

Nova 

 

  



Relatório de Análise das Contas do Governador do Estado do Pará 

 44 

QUANTO À FISCALIZAÇÃO EM TEMA ESPECÍFICO 

20 

Que o Portal da Transparência do Governo do Estado do Pará 
seja mantido com informações detalhadas, atualizadas acerca: 
a) dos gastos com saúde nas diferentes modalidades (saúde da 

família, saúde básica, serviços de alta e média 
complexidade), inclusive quanto às despesas de hospitais 
administrados por contrato de gestão e às decorrentes de 
sentenças judiciais; 

b) dos gastos relacionados ao saneamento básico, fornecendo 
dados estatísticos e informações consolidadas, bem como aos 
gastos estaduais com despesa de investimentos detalhados 
por região de integração e por município; 

Reformulada 

21 

Que seja regulamentado o uso do Sistema Integrado de Gestão 
de Ouvidorias (Sigo), de modo a torná-lo ferramenta oficial e de 
uso obrigatório pelos órgãos e entidades integrantes da Rede de 
Ouvidoria do Poder Executivo, em consonância com a Lei 
Federal nº 13.460/2017, regulamentada pelo Decreto estadual 
nº 113/2019, bem como seja disponibilizado link específico do 
Sigo, nos moldes do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), nos 
sítios eletrônicos dos órgãos do Poder Executivo; 

Reiterada 

22 

Que sejam institucionalizados, no âmbito da Semas, os 
procedimentos de fiscalização e avaliação da segurança de 
barragens, incluindo a atualização das normativas relativas ao 
licenciamento ambiental de empreendimentos que envolvam 
barragens, bem como a definição de procedimentos específicos 
para atuação em situações de urgência e emergência 
relacionadas a esses empreendimentos; 

Reiterada 

23 

Que a Semas integre as ações relacionadas às mudanças 
climáticas ao planejamento da gestão de recursos hídricos, 
especialmente nos processos de outorga de Direito de Uso de 
Recursos Hídricos, considerando as especificidades regionais e 
os efeitos da variabilidade climática; 

Reiterada 

24 

Que o Plano Estadual de Saneamento Básico seja formalizado 
por Lei específica e, com base nesse, seja atualizado o Plano 
Estadual de Gestão Integrada Resíduos Sólidos, 
compatibilizando-os; 

Reiterada 

25 

Que a transparência das renúncias fiscais seja aprimorada por 
meio da divulgação de informações atualizadas no sítio 
eletrônico da Sedeme, incluindo: a)  a estimativa individualizada 
da renúncia de receita; b) o prazo de fruição do benefício; e c) 
informações de contrapartidas assumidas pelos beneficiários, 
em conformidade com os art. 14-A, incisos III e V, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e art. 3º da Lei n. 12.527/2011;  

Reformulada  

26 

Que sejam realizadas ações efetivas de avaliação dos benefícios 
fiscais concedidos, contemplando os impactos financeiros e o 
cumprimento das condicionantes, em observância ao disposto 
na Lei Estadual nº 6.489/2002, art. 12, § 4º; 

Reiterada 
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QUANTO À FISCALIZAÇÃO EM TEMA ESPECÍFICO 

27 

Que o Portal da Transparência do Poder Executivo centralize 
todas as informações referentes aos gastos tributários do 
Estado, apresentando-as nos moldes do demonstrativo de 
gastos tributários adotado pela União, de forma a assegurar a 
padronização, a transparência e o acesso à informação; 

Reiterada 

28 

Que seja disponibilizado, no sítio eletrônico da Sespa, em local 
de fácil visualização, link direto de acesso à página que contém 
informações atualizadas sobre o estoque de medicamentos 
especializados, em conformidade com o art. 6º-A da Lei nº 
8.080/1990; 

Reformulada 

29 

Que a Artran, em conjunto com a Seinfra, elabore estudo técnico 
para subsidiar a revisão dos indicadores de qualidade do 
pavimento previstos no Sistema de Mensuração de Desempenho 
(SMD), especialmente quanto ao Índice de Irregularidade 
Longitudinal (IRI) e ao percentual de Área Trincada (TR), 
devendo explicitar os novos parâmetros de desempenho a 
serem adotados, em patamares aceitáveis, observada a 
classificação técnica do DNIT, bem como a indicação de 
alternativas para adequação aos novos critérios, a estimativa de 
prazo para implementação e a avaliação dos impactos 
operacionais e econômico-financeiros decorrentes da 
incorporação dos novos critérios ao SMD, em conformidade com 
as cláusulas 20.1.7, 20.1.9 e 25.6 do contrato de concessão; 

Nova 

30 

Que a Seinfra, a Artran e a Concessionária do Subsistema 
Rodoviário do Estado do Pará (SREPA) disponibilizem em 
ambiente eletrônico de fácil acesso ao público, dados, relatórios, 
certificados, produtos e demais informações relativas à 
execução contratual, à fiscalização da concessão e à atuação do 
Verificador Independente, conforme previsto nas cláusulas 21.7, 
21.13, 22.1, inciso III, 23.1.8 e 25.1.2 do Contrato de Concessão. 

Nova 
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QUANTO AO CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO 

31 

Que a Controladoria Geral do Estado do Pará (CGE) execute 
procedimentos de auditoria interna voltados à avaliação da 
confiabilidade, da integridade e da suficiência dos registros 
patrimoniais e contábeis relativos aos bens móveis e imóveis do 
Poder Executivo; 

Reformulada 

32 

Que a Controladoria-Geral do Estado (CGE) passe a informar, 
anualmente, no Relatório de Desempenho da Gestão que integra 
sua prestação de contas junto ao TCE-PA (item 17 do Anexo I da 
Resolução TCE/PA nº 18.975/2017), a relação dos trabalhos de 
fiscalização realizados ao longo do exercício, incluindo 
auditorias, inspeções e outras ações de controle, com a síntese 
dos principais achados, conclusões e das medidas adotadas 
diante de inconformidades e fragilidades identificadas, em apoio 
ao controle externo; 

Reformulada 

33 

Que a CGE emita instruções normativas para disciplinar e 
aperfeiçoar os procedimentos necessários à implementação da 
Lei de Acesso à Informação na forma do disposto no Decreto 
Estadual nº 1.359/2015, art. 62, VII; 

Reiterada 

34 

Que a CGE avalie a execução dos programas do Plano Plurianual, 
abordando a eficácia, a efetividade e os impactos do programa, 
bem como sua correlação com as respectivas ações, conforme 
dispõe a Lei nº 10.021/2023, art. 8º, IV, identificando possíveis 
fragmentações desnecessárias, duplicidades, sobreposições e 
lacunas que possam afetar a concretização dos programas; 

Reiterada 
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Acesse o Relatório Completo 
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